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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
, 	Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara. 

Gestão 2017/2020 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Aos 03 dias do mês de Abril de 2020, por ordem da senhora secretária 

RENATA PIMENTEL ABREU BARROSO MOURA, ordenador de Despesas da Secretaria 

de ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de São Luis do Curu — CE, procedeu-se abertura do 

Processo Administrativo N° 0304.01/2020. Com  este fim e para constar, lavrei o presente 

termo que vai por mim assinado e que tem como primeira folha a de número 01, que 

corresponde a este termo, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO As FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE 

VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19, 

DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU — CE. 

0 presente processo administrativo será instruido com a autuação de todos os 

documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente e rubricada de 

modo a atender a Lei Federal n° 8.666/93, com alterações posteriores. 

Fundamentado no  Art.  4°, da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e na 

Medida Provisória n° 926/2020 de 20 de  mat-go  de 2020, de acordo com despacho 

inicial da Secretaria Solicitante. 
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Prefeito Municipal em Exercício 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceará 
Gabinete do Prefeito 
Gestão 2017/2020 

PORTARIA N°29612019 

Dispõe sobre a nomeação do(a) Coordenador de 
Compras do Município de São Luis do Curu e da 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO CURU, do Estado do Ceará, 
Francisco  Cipriano  de Almeida, no uso de suas atribuições legais, conforme preceitua 
o inciso VI do  art.  62 da Lei Orgânica deste Município e nos termos da Lei Municipal 
n° 670/2017 de 10 de Fevereiro de 2017, 

RESOLVE: 
Art.1. NOMEAR o(a) Sr(a). JOCILDA GOMES MACIEL, portador(a) do 

t- PF n° 368.917.113-04, para o cargo em provimento de "COORDENADOR DE 
COMPRAS DO MUNICÍPIO", lotado na Secretaria de Administração, com 
enquadramento na simbologia EXE-5, de São Luis do Curu/CE. 

Art.2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Paço da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu/CE, em 01 de Outubro de 2019. 

Rua Rochael Morelia, s/n." - Centro,  São  Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gestão 2017/2020 

DESPACHO 

Senhora Coordenadora do Setor de Compras, 

Diante da necessidade de AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO As FAMÍLIAS 
QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE 

PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE, 
encaminhamos a esta Setor de Compras, a relação a seguir, para providenciar pesquisa de 

pregos conforme anexo a seguir, com vistas ã a abertura de procedimento administrativo de 

dispensa de licitação, com fulcro no  Art.  4°, da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020 e na Medida Provisória n° 926/2020 de 20 de março de 2020, para atendimentos as 
---..„ 

demandas emergências da Secretaria de Assistência Social, destinado as SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE PANDEMIA COVID-19. 

São Luis do Curu - CE, 03 de Abril de 2020. 

RENATA PIMENTEL ABREU BARROSO MOURA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Rua Rochael Morelia, s/n. - Centro, ..gdo Luis do Cunt-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 07623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU 
Poder Executivo Municipal — Estado do Ceara 
Gestão 2017/2020 

ANEXO I 

1 — OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO AS FAMÍLIAS QUE SE 

ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS NESTE PERÍODO DE 

PANDEMIA COVID-19, DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU — CE. 

2 - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

01 

CONTENDO: 

02 UND — Açúcar refinado de primeira qualidade 

embalado em pacote de 01(um) kg; 

03 UND — Arroz Branco longo fino tipo 1 embalado 

em pacote de 01(um) kg; 
02 	UND — 	Feijão 	de 	corda 	tipo 	1 	de 	primeira 

qualidade embalado em pacote de 01 (um) kg; 
01 UND — Óleo de soja refinado em embalagem de 

900m1; 

01 UND — Sal refinado e iodado, embalagem primaria 

de 01 (um) kg; 

01 UND — Biscoito doce tipo Maria de 400g; 

01 UND — Biscoito tipo  cream cracker  ou similar 

400g; 

02 UND — Leite em pó integral, embalagem 200g; 

02 UND — Macarrao tipo espaguete com sêmola 

embalagem em pacote de 500g; 

02 	UND 	— 	Farinha 	de 	Milho 	Flocada 	pré-cozida 

embalagem de 500g.  

UND 1.500 

So Luis do Curu - CE, 03 de  Abril  de 2020.  

RENATA PIMENTEL ABREU BARROSO MOURA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Rua Rocha el Morelia, s/n.`" - Centro,  São  Luis do Guru-CE - CEP: 62.665-000 
GNP, n° 07.623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFETZURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS DC,  CURU 
Poder 	Municipal - Estado do Ceara 
Gabine)::,.. do Prefeito 
Gestão 2r717/2020 

PORTARIA ng 111/201 

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de 
Assistência Social do  Mien.;  cipio de São Luis do 
Cura e dá outras providências. 

O PREFEITC MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO CURU,. do Estado do Ceara., 
Francisco  Cipriano  de !,,Leneida, no uso de suas atribuições legais, conforme preceitua 
o inciso VI, do  art.  62 d.. Lei Orgânica deste Município e nos termos da Lei Municipal 
n9- 670/2017 de 10 de fe...•.-!reiro de 2017, 

RESOLVE: 

Art,  P. NO: 
MOURA, portador dn 
"SECRETARIA DE 
na simbologia "AP4", ('1  

Art.  2. Da. :-
nomeado ao servidor az• 
supra nomeado.  

Art.  3g. Este. 
se as disposições em  co:  

'AE:.AR a Sra. RENATA PIME,NTEL .zBREIJ BARROSO 
CPF n° 027328.903-62, para o cargo em provimento de 

isTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO", 	enquadramento 
O municipio cteSfio Luis do Curu/CE.  
.gar  a competência, além das funções intiMsecas do cargo ora 
Ima, a praticar dos atos de ordenador das despesas do qual foi 

Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
erário. 

REEL .STRE-SE PUBLIQUE-SE E CLIMPR 
Paço da Prefeitura Hamicipal de São Luis do Curu/CE, em 01 e Abril de 2019. 
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Texto compilado 

Regulamento  

Regulamento  

Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.979,  DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavirus responsável 
pelo surto de 2019. 

Lei:  
0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  

Art.  10  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1° As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública 
de que trata esta Lei. 

§ 30  0 prazo de que trata o § 2° deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial 
de  Seale. 

Art.  2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do 
coronavirus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que 
não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavirus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante 
do Anexo ao Decreto n° 10.212,  de 30 de  janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber.  

Art.  3° Para cnfrentamcnto da cmcrgbncia  dc  saúde pública  dc  importtincia internacional dccorrcntc do 
coronavirus, poderão scr adotadas, cntrc outras, as seguintes medidas:  

Art.  3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes 
medidas: 	(Redação dada  pela  Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

I - isolamento; 

II - quarentena;  

III  - determinação de realização compulsória de: 

a) exames  medicos;  

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clinicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 



e) tratamentos médicos específicos; 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de  cadaver;  

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926, 
de 2020) 

a) entrada e saída do Pais; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que  sera  garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; e 

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem 
registro na Anvisa, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

h) previstos em ato do Ministério da Saúde. 

§ 10 As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências cientificas 
e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

§ 2° Ficam assegurados As pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 
conforme regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito;  

III  - o pleno respeito A dignidade, aos direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas, conforme 
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212,  de 30 de 
janeiro de 2020. 

§ 3° Será considerado falta justificada ao serviço público ou a atividade Iaboral privada o período de ausência 
decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 4° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento 
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5° Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis as medidas previstas nos incisos I e II do caput deste 
artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 6° Ato conjunto dos Ministros  dc  Estado da Saúdc c da Justiça c Segurança Pública disporh sobre a mcdida 
prcvista 	no inciso VI do caput dcstc artigo. 

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura 
disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 927 de 2020) 



§ 6°-A 0 ato conjunto a que se refere o § 6° poderá estabelecer delegação de competência para a resolução 
dos casos nele omissos. 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 927 de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

I - pelo Ministério da Saúde; 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos inc os 
I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou  

III  - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos Ill, IV e VII do caput deste artigo. 

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento 
de serviços públicos e atividades essenciais. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 90  0 Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais 
a que se referem o § 8°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 10. As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços 
públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas 
em ato especifico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou 
autorizador. 	(Incluido  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 11. É vedada a restrição á circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços 
públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que possam 
acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926, de 
2020)  

Art.  1° Fica dispcnsada a licitação para aquisição  dc  bens, serviços c insumos  dc  saúde destinados ao 

cota 	Lci.  

Art.  4° E dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus 
de que trata esta Lei. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus. 

§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas 
em sitio oficial especifico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das 
informações previstas no §  3° do  art.  8° da Lei n° 12.527,  de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o 
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição. 

§ 3° Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas 
que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 
.(Incluido  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do  art.  4° não se restringe a 
equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do 
bem adquirido. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições 
de: 	(Incluido  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

I - ocorrência de situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 
926  de 2020) 

Ill - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 



IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 	.(Incluído 
pela Medida Provisória n° 926 de 2020)  

Art.  4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de 
que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços 
comuns. 	(Incluido  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do contrato. 
(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico 
simplificado. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 10 0 termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 
(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

I - declaração do objeto; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

II - fundamentação simplificada da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

III  - descrição resumida da solução apresentada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

IV - requisitos da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

V - critérios de medição e pagamento; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

VI - estimativas dos pregos obtidos por meio de, no  minim,  um dos seguintes parâmetros: 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 	,(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

b) pesquisa publicada em midia especializada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 
2020) 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

VII - adequação orçamentária. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de 
pregos de que trata o inciso VI do caput. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo 
Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em 
que deverá haver justificativa nos autos. 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 
apresentação de prova de regularidade relativa ã Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
caput do  art.  7° da Constituição. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição 
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 
procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 	(Inc!LAI°  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este será arredondado para o número 
inteiro antecedente.(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 	(Incluído  pela Medida 
Provisória n° 926,  de 2020) 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o  art.  39 da Lei n° 8.666,  de 21 de 
junho de 1993  para as licitações de que trata o caput. 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 



Art.  4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser 
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 
emergência de saúde pública. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  4°-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá 
prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. 	(Incluído  pela edic16 
Provisória n° 926,  de 2020)  

Art.  5° Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de: 

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavirus; 

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavirus.  

Art.  6° É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo 
coronavirus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1° A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se ás pessoas jurídicas de direito privado 
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 2° 0 Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações 
pessoais.  

Art.  6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de 
despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do  art.  4°, quando a movimentação for realizada 
por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 	•(Incluido  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do caput do  art.  23 da 
Lei n°8.666,  de 21 de  junho de 1993; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do  art.  23 da 
Lei n° 8.666 de 1993. 	 ido pela Medida Provisória n°926,  de 2020)  

Art.  6°-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei n° 12.527, de 
2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 
(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

§ 1° Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso ã informação nos órgãos ou nas entidades 
da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e 
que, necessariamente, dependam de: 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 	 (Incluído  pela Medida 
Provisória n° 928,  de 2020) 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de 
emergência de que trata esta Lei. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

§ 2° Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1° deverão 
ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade 
pública a que se refere o Decreto Legislativo n° 6,  de 20 de março de 2020. 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 
928,  de 2020) 

§ 3° Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação 
negados com fundamento no disposto no § 1°. 	.(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

§ 4° Durante a vigência desta Lei, o meio legitimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que 
trata o  art.  10 da Lei n° 12.527,  de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet.(Incluido  pela Medida 
Provisória n° 928,  de 2020) 

§ 5° Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso á informação de 
que trata a Lei n° 12.527,  de 2011. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928,  de 2020) 



Art.  6°-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em 
processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6, de 
2020. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.112 de 1990 na Lei n° 9.873 de 1999 na Lei n° 12.846 de 2013 e nas demais 
normas aplicáveis a empregados públicos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020)  

Art.  70  0 Ministério da Saúde editará os atos necessários ã regulamentação e operacionalização do disposto 
nesta Lei. 

pclo 	surto  dc 2019. 
	 dc cmcrgáncia intcrnacional pclo coronavirus rcoponsávc4 

Art.  8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente dp 
coronavirus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o  art.  4°-H, que obedecerão o 
prazo de vigência neles estabelecidos. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926 de 2020)  

Art.  9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  6 de fevereiro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020 
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Presidência da República 
Secretaria-Gerai 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 926,  DE 20 DE MARÇO DE 2020 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos 
para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com  forge  de lei:  

Art.  1° A Lei n° 13.979,  de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art.  3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus, as autoridades 
poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por 
rodovias, portos ou aeroportos de: 

a) entrada e saída do Pais; e 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e 
atividades essenciais. 

§ 9° 0 Presidente da Republica disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8°. 

§ 10. As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços públicos e atividades essenciais, 
inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato especifico e desde que em articulação prévia com o 
órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 

§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, 
definidas nos termos do disposto no § 90, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários 
população."  (NR)  
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"Art.  40  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus de que trata esta Lei. 

§ 3° Excepcionalmente,  sera  possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que estejam com 
inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 
comprovadamente, de (mica fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.  "(NR) 

"Art.  4°-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do  art.  4° não se restringe a equipamentos novos, desde 
que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido."  (NR) 

"Art.  4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

Ill - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 

IV - limitação da contratação a parcela necessária ao atendimento da situação de emergência."  (NR) 

"Art.  4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não  sera  
exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns."  (NR) 

"Art.  4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente  sera  exigível durante a gestão do contrato."  (NR) 

"Art.  4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei,  
sera  admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 1° 0 termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 

I - declaração do objeto; 

II - fundamentação simplificada da contratação; 

Ill - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contratação; 

V - critérios de medição e pagamento; 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no  minim,  um dos seguintes parâmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 

b) pesquisa publicada em midia especializada; 
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c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

VII - adequação orçamentária. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de pregos de que trata o inciso VI do 
caput. 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 
superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de pregos, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos."  (NR) 

"Art.  4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e 
mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa á regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de 
um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o 
cumprimento do disposto no inciso XXXII! do caput do  art.  7° da Constituição."  (NR) 

"Art.  4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este  sera  arredondado para o número inteiro antecedente. 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o  art.  39 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993, para as licitações 
de que trata o caput."  (NR) 

"Art.  4°-1-1  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, 
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública."  (NR) 

"Art.  4°-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que os contratados 
fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do 
valor inicial atualizado do contrato."  (NR) 

"Art.  6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisições e 
contratações a que se refere o caput do  art.  4°, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho 
de 1993; e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do  art.  23 da Lei n°8.666,  de 1993."  (NR) 

"Art.  8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do coronavirus responsável pelo 
surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o  art.  4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos."  (NR)  
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Art.  2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  20 de março de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 
Wagner de Campos Rosario  
Walter  Souza Braga Netto  
Andre  Luiz de Almeida Mendonça 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.3.2020 - Edição extra- G 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO N°33.510, de 16 de março de 2020. 
DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM SAUDE E DISPÕE SOBRE 
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E 
CONTENÇÃO DA INFECÇÃO HUMANA 
PELO NOVO CORONAVIRUS. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no exercício das 
atribuições que lhe confere o  art.  88, inciso XIX, da Constituição do Estado do 
Ceara, CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do  art.  196, da 
Constituição da Republica, CONSIDERANDO a declaração pela Organização 
Mundial da Saúde, em li de março de 2020, de pandemia de COVID-19, 
doença causada pelo novo coronavirus (Sars-Cov-2); CONSIDERANDO a 
declaração de Emergência em  Sande  Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavirus (Sars-Cov-2), 
nos termos da Portaria n° 188/2020, do Ministério da  Sande,  editada com 
base no Decreto Federal n.° 7.616/2011; CONSIDERANDO o aumento do 
número de casos suspeitos e a confinnação de casos de contaminação pela 
COVID-19 no Estado do Ceara, CONSIDERANDO a necessidade de adoção 
de normas de biossegurança especificas para os casos suspeitos e confirmados 
de COVID-19, objetivando o enfrentamento e a contenção da disseminação 
da doença, DECRETA:  

Art.  1° Fica decretada situação de emergência em saúde no âmbito 
do Estado do Ceara, em decorrência do novo coronavirus (COVID-19).  

Art.  2° Caberá à Secretaria da  Sande  do Estado articular as ações e 
serviços de saúde voltados a contenção da situação de emergência disposta 
neste Decreto, competindo-lhe, em especial, a coordenação das ações de 
enfrentamento ao novo coronavirus (COVID-19) no âmbito do Estado, 
facultada a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se 
façam necessárias: 

I - planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem 
empregadas durante a situação de emergência; 

II - articular-se com os gestores municipais e regionais do SUS;  
III  - expedir recomendações a órgãos e instituições públicos e 

privados, no tocante A. adoção de medidas e procedimentos para contenção 
da COVID-19; 

- encaminhar ao Governador do Estado relatórios técnicos sobre a 
situação de emergência decorrente da infecção humana pelo novo coronavirus 
(Sars-Cov-2) e as ações administrativas em curso; 

V - divulgar a população informações relativas a situação de 
emergência decorrente da infecção humana pelo novo coronavirus 
(Sars-Cov-2); 

VI - adquirir bens e contratar serviços necessários para a atuação na 
situação de emergência; 

VII - requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, nos termos do inciso XXV do  art.  5°, da Constituição da República 
de 1988, do inciso XIII do  art  15, da Lei 8.080/1990 e do inciso VII do § 3° 
e inciso  III  do § 7°, do  art.  3°, da Lei 13.979/2020; 

VIII - disciplinar a rotina de funcionamento e os atendimentos 
prestados nas unidades de saúde do Estado; 

IX - instituir diretrizes gerais para a execução dasmedidas a fim de 
atender as providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar 
nonnascomplementares; 

X - comunicar ao Governador do Estado, para providências cabíveis, o 
encerramento da situação de emergência decretada neste Decreto,  ern  prazo não 
superior ao declarado pela Organização Mundial de  Sande  e pelo Ministério 
da  Sande.  

Parágrafo único. As requisições de bens e serviços previstas no 
inciso VII, do "caput", deste artigo, serão posteriormente indenizadas eom 
base nos parâmetros aplicados no SUS para os procedimentos de saúde, e 
aos parâmetros de mercado para as demais necessidades.  

Art.  3° Ficam suspensos, no âmbito do Estado do Ceara, por 15 
(quinze) dias: 

1 - eventos, de qualquer natureza, que exijam prévio conhecimento 
do Poder Público, com público superior a 100 (cem) pessoas; 

II - atividades coletivas em equipamentos públicos que possibilitem 
a aglomeração de pessoas, tais como  shows,  cinema e teatro, bibliotecas e 
centros culturais;  

III  - atividades educacionais presenciais em todas as escolas, 
universidades e faculdades, das redes de ensino pública, obrigatoriamente 
a partir de 19 de março, podendo essa suspensão iniciar-se a partir de 17 
de março; 

IV - atividades para capacitação e treinamento de pessoal no âmbito 
do serviço público que envolvam aglomeração de mais de 100 (cem) pessoas; 

V - visitação em unidades prisionais ou de internação do sistema 
socioeducativo do Estado; 

VI - transporte de presos para audiências de qualquer natureza. 
§ 1° A suspensão de atividades a que se refere este artigo poderá ser 

prorrogada, mediante prévia avaliação da Secretaria da Saúde. 
§ 2" Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar da 

rede pública estadual de ensino, de que trata o inciso  III,  serão posteriormente 
estabelecidos pela Secretaria da Educação, podendo, inclusive, a suspensão 
ser considerada como recesso ou férias. 

§ 3° Os eventos esportivos no Ceara somente poderão ocorrer com 
os portões fechados ao público, mediante autorização sanitária expedida pela 
Vigilância Sanitária do Estado e Termo de Compromisso assinado pelos 
organizadores. 

§ 4° Recomenda-se ao setor privado a adoção das providencias a que 
se referem os incisos II,  III  e IV, do "caput", deste artigo, ficando abrangidos, 
no tocante à suspensão de atividades coletivas, cventos realizados cm templos, 
igrejas ou outras entidades religiosas. 

§ 5° 0 disposto no inciso  III,  do "caput", não impede as instituições 
públicas de ensino de promoverem, durante o período de suspensão, atividades 
de natureza remota, desde que viável operacionalmente.  

Art.  4° As unidades ambulatoriais, hospitalares e laboratoriais, 
públicas e privadas, ficam obrigadas a informar a Secretaria da  Sande  o 
resultado do exame especifico para a SARS-CoV-2 (RT-PCR, pelo protocolo 
Charité), sobre todos os casos confirmados de contaminação pela COVID-19. 

§ 1° A informação de que trata o "caput" deverá conter, 
obrigatoriamente, os dados constantes do sitio eletrônico: http://formsus. 
datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=53635.  

§ 2° As unidades de saúde a que se refere o "caput" ficam obrigadas 
a fornecer à Secretaria da  Sande  os documentos e prontuários dos pacientes 
suspeitos ou confirmados de contaminação pela COVID-19, mediante 
solicitação.  

Art.  5° Ficam suspensas, por 30 (trinta) dias, prorrogáveis, as férias de 
todos os profissionais da área da saúde do Estado, devendo ser reprogramadas 
eventuais férias previstas para gozo no respectivo período. 

§ 1° Ficam canceladas todas as viagens a serviço, nacionais e 
internacionais, de servidores públicos estaduais, salvo em caso de relevante 
interesse público devidamente justificado. 

§ 2° Os servidores públicos estaduais com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos poderão ser autorizados, cm caráter excepcional, a critério 
da respectiva chefia, a trabalhar em suas residências, cabendo ao seu  &gab  
ou entidade setorial prover os meios necessários para o desempenho de suas 
funções.  

Art.  6° Os gestores dos contratos de prestação de serviço celebrados  
corn  órgãos ou entidades estaduais deverão notificar as empresas contratadas 
quanto à responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para 
conscientizar seus funcionários em relação aos riscos da COVID-19 e 
necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou respiratórios. 

Parágrafo único. As empresas contratadas estão passíveis de 
responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo 
Administração Pública.  

Art.  7" Os transportes públicos em âmbito estadual, municipal ou 
intermunicipal, por meio de ônibus ou metrô, deverão passar, no  minim),  1 
(uma) vez ao dia, por processo de higienização especial.  

Art.  8° Fica criada, no âmbito da Secretária da  Sande,  uma Rede 
de Teleatendimento em  Sande  para atendimento da população (24 horas), 
ficando os profissionais que nela atuarão submetidos a regime de plantão.  

Art.  9° A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento da COVID-19, será considerada abuso do poder 
econômico nos termos do inciso  III  do  art.  36 da Lei Federal n° 12.529, de 
30 de novembro de 2011, sujeitando quem a pratica as sanções ali previstas.  

Art.  10. A Secretaria da  Sande  do Estado deverá manter atualizado 
Plano de Contingência no âmbito do Estado do Ceara para conter a emergência 
de saúde pública provocada pela COVID-19. 

Parágrafo único. 0 Plano a que se refere este artigo  sera  divulgado 
através da internet e distribuído a toda a rede pública e privada de saúde no 
Estado.  

Art.  11. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados 
a este Decreto se dará em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos 
e entidades da Administração Pública do Estado do Ceará.  

Art.  12. Os estabelecimentos que descumprirem o disposto neste 
Decretoficarão sujeitos as penalidades previstas na legislação aplicável.  

Art.  13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, 
em Fortaleza, 16 de março de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** *5* 
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ANEXO UNICO QUE SE REFERE A PORTARIA N°03/2020 DE 13 DE 
JANEIRO DE 2020 

MATRICULA 
LUCAS  JONATHAN  ALENCAR DE SOUZA 	 628.862.423-30 

*** *6* *** 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 
PROCESSO N°08885154/2019 

Esta Coordenadoria Informa: 0 requerente tem direito ao que pleiteia, referente 
ao pagamento de despesa correspondente ao valor de R$ 66.605,78 (sessenta 
e seis mil, seiscentos e cinco reais e setenta e oito centavos), referente a 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do prédio 
sede da Coordenadoria de Identificação Humana e Pericias Biométricas 
desta Perícia Forense do Estado do Ceará-PEFOCE, alusivo ao período de 
01/07/2019 A 11/07/2019, conforme contrato n° 2018_002_1805. Informo 
que há saldo no sistema de pagamento desde contrato, mas, no entanto, não 
está o contrato vigente, uma vez que, solitação de prorrogação do mesmo fora 
remetida ao DAE e de  la  só retornou quando já havia passado do prazo de 
vencimento. Uma vez que foram os serviços dcvidamente prestados durante 
a vigência contratual, faz-se necessário reconhecimento de divida para o 
pagamento da obrigação pelos motivos acima expostos. PERÍCIA FORENSE 
DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 13 de março de 2020. 

Ana Paula Teixeira Bastos Sobreira 
GESTOR DO CONTRATO 

Ricardo Antonio Macêdo Lima 
PERITO GERAL 

SECRETARIA DO TURISMO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°40/2017 
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO;  IT  - CONTRATANTE: 
SECRETARIA DO TURISMO — SETUR, inscrita no CNPJ/MF sob 000 
00.671.077/0001-93;  III  - ENDEREÇO: Avenida Washington Soares, n°999, 
Pavilhão Leste, 2" Mezanino, Bairro: Edson Queiroz, CEP: 60811-341; IV - 
CONTRATADA: CONSÓRCIO ESSE/CALDAS & FURLANI, inscrito 
no CNPJ sob o n° 29.168.316/0001-79; V - ENDEREÇO: Av. Herculano 
Bandeira, n° 749, 3° andar, Pina, CEP: 51110-131, Recife-PE; VI - FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se este Termo Aditivo no artigo 57, §10, 
incisos I, Tile IV, artigo 65, I, alíneas "a" e "b", c/c seu §1°, e artigo 58, inciso 
I e seu §2", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, tudo em conformidade 
com o Processo n° 9831839/2018, parte que compõe este Termo, indepen-
dente de transcrição.; VII- FORO: FORTALEZA - CE; VIII - OBJETO: 0 
presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de execução 
por mais 60 (sessenta) dias, bem como o acréscimo de quantitativos no valor 
de R$ 1.465.196,81 (um milhão, quatrocentos e sessenta e cinco mil, cento 
e noventa e seis reais e oitenta e um centavos), na ordem de 15,16% (quinze 
virgula dezesseis por cento) sobre o valor do contrato. Por meio deste Termo 
Aditivo, o prazo de execução do Contrato n° 40/2017 será prorrogado até o 
dia 21 de maio de 2020, considerando a dilação por mais 60 (sessenta) dias, 
contados a partir do dia 23 de março de 2020.; IX - VALOR GLOBAL: 0 
Valor Global do Contrato que era de R$ 9.663.612,03 (nove milhões, seis-
centos e sessenta e três mil, seiscentos e doze reais e três centavos), passa 
com o presente Termo para R$ 11.128.808,84 (onze milhões, cento e vinte 
e oito mil, oitocentos e oito reais e oitenta e quatro centavos). A execução 
do objeto deste aditivo correrá a conta de recursos do Tesouro Estadual, por 
meio da dotação orçamentária n° 36100004.26.695.028.18604.04.449051.1 
0000.5, fls. 164/166.; X - DA VIGÊNCIA:; XI - DA RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se, neste ato, todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original que não modificadas e que não colidirem com as disposições ora 
estipuladas.; XII - DATA: 13 de março de 2020; XIII - SIGNATÁRIOS: 
Arialdo de Mello Pinho (Secretário do Turismo); Francisco Quintino Vieira 
Neto (Superintendente —  SOP); Joao  Batista Dantas de Medeiros Consorcio 
Esse/Caldas & Furlani (Esse Engenharia Sinal. e Serviços Especiais Ltda.) 
e Francisco Caldas da Silveira  Junior  (Caldas & Furlani Engenharia Ltda.). 

Jamille Barbosa da Rocha Silva 
COORDENADORA, ASJUR 

PODER LEGISLATIVO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DECRETO LEGISLATIVO N°543, de 3 de abril de 2020. 
RECONHECE, PARA OS FINS DO 
DISPOSTO NO  ART.  65 DA LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL N°101, DE 
4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE 
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, 
NOS TERMOS DA SOLICITAÇÃO 
DO GOVERNADOR DO ESTADO, 
ENCAMINHADA POR INTERMÉDIO DA 
MENSAGEM N°8.502, DE 1.° DE ABRIL DE 
2020. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que  the  confere o  art.  19, 
inciso I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno),  

promulga o seguinte Decreto Legislativo:  
Art.  1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos I e II 

do  art.  65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência de estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do 
Governador do Estado, encaminhada por intermédio da Mensagem n.° 8.502, 
de 1.0  de abril de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.  

Art.  2.° A Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia 
Legislativa deverá acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentaria 
e financeira das medidas relacionadas á emergência de saúde pública de 
importância internacional relacionada ao novo coronavirus (Covid-19). 

§ 1.° Os trabalhos da Comissão poderão ser desenvolvidos de forma 
virtual, nos termos definidos por seu Presidente. 

§ 2.° A Comissão realizará, mensalmente, reunido com os Secretários 
de Estado da Fazenda e do Planejamento e Gestão, para o cumprimento dos 
objetivos de que trata o caput deste artigo, que poderá ocorrer por meio virtual. 

§ 3.0  Bimestralmente, a Comissão realizara audiência pública com 
a presença dos Secretários de Estado a que se refere o § 2.° deste artigo, para 
apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação fiscal da 
execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas a. emergência 
de saúde pública de importância internacional relacionada ao novo  corona- 
virus  (Covid-19), que deverá ser publicado pelo Poder Executivo antes da 
referida audiência.  

Art.  3.° Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos ate 31 de dezembro de 2020. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 3 de abril de 2020. 

Dep. Jose Sarto 
PRESIDENTE 

Dep. Fernando Santana 
1.0  VICE-PRESIDENTE 

Dep. Osmar Baquit 
2.° VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO 

Dep. Evandro Leitão 
1.0  SECRETÁRIO 

Dep. Aderldnia Noronha 
2.° SECRETÁRIA 

Dep. Patricia Aguiar 
3.° SECRETÁRIA 

Dep. Leonardo Pinheiro 
4.° SECRETÁRIO 

*4* *** *4*  

DECRETO LEGISLATIVO N°544, de 3 de abril de 2020. 

RECONHECE, PARA OS FINS DO 
DISPOSTO NO  ART.  65 DA LEI 
COMPLEMENTAR N'101, DE 4 DE MAIO 
DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE FORTALEZA, NOS TERMOS DA 
SOLICITAÇÃO DO SR. PREFEITO, 
ENCAMINHADA POR INTERMÉDIO DA 
MENSAGEM N°001, DE 30 DE MARÇO DE 
2020. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que lhe confere o  art.  19, 
inciso I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), 
promulga o seguinte Decreto Legislativo:  

Art.  1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos I e ti 
do  art.  65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Município de Fortaleza, nos termos da 
solicitação do Sr. Prefeito, encaminhada por intermédio da Mensagem n.° 
001, de 30 de março de 2020.  

Art.  2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 3 de abril de 2020. 

Dep. Jose Sano 

PRESIDENTE 
Dep. Fernando Santana 

1.° VICE-PRESIDENTE 
Dep. Osmar Baquit 

2.° VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO 
Dep. Evandro Leitão 

1.0  SECRETÁRIO 
Dep. Aderldnia Noronha 

2." SECRETÁRIA 
Dep. Patricia Aguiar 
3.° SECRETÁRIA 

Dep. Leonardo Pinheiro 
4.°  SECRETÁRIO 
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DECRETO N'33.536, de 05 de abril de 2020. 

PRORROGA AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO Á DISSEMINAÇÃO DO NOVO  CORONA  VÍRUS NO 
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no exercício das atribuições que lhe confere o  art.  88, inciso XIX, da Constituição do Estado do 
Ceara, CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.° 33.510, de 16 de março de 2020, que decretou situação de emergência em saúde no Estado, listando 

diversas medidas restritivas de enfrentamento da disseminação do novo coronavírus; CONSIDERANDO que, seguindo recomendações da comunidade medica 
e cientifica nacional e internacional, essas medidas foram  amp  liadas em todo o Estado através do Decreto n.° 33.519, de 19 de março de 2020, como forma de 
promover o isolamento social da população neste período de combate à pandemia e, assim,  coiner  o seu rápido avanço no território cearense, preservando a 
capacidade de atendimento da rede de saúde estadual, pública e privada; CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.° 33.530, de 28 de marco de 2020, que, 

dando continuidade à necessária política de enfrentamento da doença, prorrogou as medidas restritivas de funcionamento ao comércio e a indústria previstas 

no Decreto n.° 33.519, de 19 de março de 2020; CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Ceara, por meio do Decreto Legislativo n.° 543, de 03 
de março de 2020, reconheceu, nos termos do  art.  65, da Lei Complementar Federal n.° 101, de 2000, estado de calamidade pública no Estado do Ceara., por 

conta da pandemia do novo coronavirus; CONSIDERANDO que, no estágio atual, estamos vivendo um momento decisivo de combate ao coronavirus, em 
que a doença vem avançando  ern  todo o Estado e preocupando as autoridades publicas envolvidas no combate A pandemia quanto à manutenção da capacidade 

de atendimento das unidades de saúde; CONSIDERANDO que, caso se deixe de dar continuidade As providências que, desde o inicio da pandemia, vens 

adotando o governo no compromisso de conter o avanço da infeção, um verdadeiro colapso poderá ser gerado no sistema de saúde publico e privado de 

todo o Estado, a exemplo do que já vem acontecendo em alguns países, em especial em relação aqueles onde a política do isolamento social foi retardada 

como postura publica de enfrentamento da pandemia; CONSIDERANDO que, para evitar esse cenário, a única alternativa que resta a todos aqueles que 

estão verdadeiramente comprometidos no serio combate a doença e, segundo reiteradas recomendações medicas e cientificas, manter o isolamento social da 

população para, só assim, garantir a operação eficiente da rede de saúde no tratamento dos pacientes contaminados; CONSIDERANDO que a forma menos 

traumática de superação deste momento delicado para a população exige, como nunca, a compreensão de toda a sociedade quanto à gravidade da situação 
vivenciada e à necessidade da adoção de medidas restritivas para conter a disseminação da doença; CONSIDERANDO que, na atual fase de enfrentamento 
da pandemia, a união e o esforço de todos, não só do Poder Público, são imprescindiveis ao êxito esperado de preservar ao máximo a vida da população 

neste período de crise; CONSIDERANDO que o governo, durante todo esse processo de dificuldade na saúde, está ciente dos impactos negativos gerados 

pela pandemia na economia e, sobretudo, na população cearense socialmente mais vulnerável, razão pela qual, nos últimos dias, vem adotando urna série de 

medidas e ações nessas  areas,  já amplamente divulgadas na imprensa, no intuito de garantir a todos um maior conforto e segurança para a superação desse 

momento dificil; CONSIDERANDO a necessidade  dc  preservar. no período de emergência cm saúde, a continuidade à população  dc  serviços essenciais, 

dirimindo dúvidas- que, porventura, possam existir quanto  an  alcance das medidas restritivas ate então praticadas; CONSIDERANDO a importância de 

regular o funcionamento administrativo neste período de enfrentamento da pandemia, evitando qualquer descontinuidade à prestação de serviços públicos 

imprescindíveis à sociedade cearense; DECRETA:  

Art.  1' As vedações previstas no Decreto n.° 33.519, de 19 de março de 2020, e suas alterações posteriores, ficam mantidas ate o dia 20 de abril de 2020. 

§ 1° Sem prejuízo das exceções anteriormente estabelecidas, não incorrem na vedação de que trata o "caput", deste artigo, considerando a sua 

essencialidade, a manutenção ou o funcionamento das seguintes atividades: feiras exclusivamente para géneros alimenticios; serrarias; indústrias de móveis 

c utensílios domésticos; indústrias de tintas; indústrias têxteis, de confecção, calçados c roupas; indústrias  dc  maquinário agrícola c autopcças; produção c 

comercialização de flores e produtos hortifrutigranjeiros; produtores e fornecedores da cadeia de saneamento; comércio de  materials  de construção; serviços 

de contabilidade, vedado o atendimento  on  reuniões presenciais; serviços de controle de vetores e pragas urbanas; empresas exportadoras; empresas que 

integram a cadeia de energia; obras relacionadas à produção de energia; comércio de produtos naturais, suplementos de produtos alimentares e alimentos 

de animais, vedado o consumo local; comércio de defensivos e insumos agrícolas; comercio de seguros, vedado o atendimento presencial; estabelecimentos 

que comercializem exclusivamente produtos de higiene e limpeza. 
§ 2°As feiras para a comercialização de produtos alimentícios, no período de que trata este artigo, só poderão funcionar desde que conforme as 

recomendações sanitárias c de saúde expedidas pelos órgãos estaduais c municipais, observadas, cm especial, as seguintes regras: 
I - vedação a qualquer tipo de venda para consumo local; 
11 - manutenção de um distanciamento  minim°  entre as barracas de 2 (dois) metros, em todas as direções;  
TIT  — vedação ao  eerie  e a exposição para consumo do produtos nas barracas; 

TV - disponibilização de álcool 70% e de pias com agua e sabão que permitam a higienização das  mks  de usuários e feirantes; 

V - utilização obrigatória pelos feirantes de luvas descartáveis e de mascaras de proteção industriais ou caseiras; 

VI - realização do controle do fluxo de pessoas nas  areas  de comercialização, evitando aglomerações e filas nas barracas; 

VII - higienização pelos feirantes de todos os utensílios c materiais utilizados na barraca, antes do inicio da feira e durante todo o seu funcionamento. 

§ 3° 0 atendimento ao disposto no § 2°, deste artigo,  sera  fiscalizado pelos municípios onde instaladas as feiras de produtos alimentícios, os quais, 

pelos seus órgãos competentes, zelarão pelas condições sanitárias e de saúde do ambiente, evitando a disseminação do novo coronavirus. 

§ 4° As atividades comerciais e empresariais do Estado deverão primar pela adoção de  memos  alternativos ao presencial na condução de seus negócios, 

fazendo uso, por exemplo, de aplicativos ou outros meios eletrônicos. 
§ 5' Os estabelecimentos bancários e as lotéricas deverão funcionar, no período de que trata o "caput", deste artigo, procurando manter a organização e 

a orientação das filas com um distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas, sem prejuízo dos cuidados necessários apontados pelas autoridades sanitárias. 
§ 6° Nos demais estabelecimentos previstos neste artigo, bem como cm todos os outros já cxcepcionados da vedação do Decreto n.° 33.519,  dc  19 
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de março de 2020, tambem deverão os responsáveis agir conforme as medidas de segurança recomendadas pelas autoridades públicas medicas e sanitárias, 

adotando todas as providências necessárias para evitar a aglomeração de pessoas, manter o distanciamento mínimo do público dentro dos estabelecimentos 

e preservar, acima de tudo, a  salute  de seus consumidores e funcionários, fomecendo, para tanto, os equipamentos de proteção individuais necessários ao 

seguro desempenho laboral.  

Art.  20  Durante o período a que se refere o  art.  10, deste Decreto, os órgãos e entidades estaduais funcionarão de forma adaptada as circunstancias 

do momento, buscando preservar a eficiência da gestão pública e a continuidade dos serviços públicos essenciais. 

§ I °No período excepcional de enfrentamento h. pandemia, a Administração estadual adotará regime especial de trabalho para seus servidores e 

colaboradores, objetivando manter a salubridade do ambiente labor& e a segurança necessária para desempenho funcional. 

§ 2° 0 regime de trabalho previsto no § I°, deste artigo,  sera  desempenhado sob a forma de trabalho remoto ou presencial, neste ultimo caso para 

as atividades em relação as quais a presença do servidor ou colaborador no ambiente de trabalho se taça necessária para a continuidade do serviço publico, 

devendo, em qualquer situação, ser adotadas todas as recomendações  dc  saúde para impedir a disseminação da doença. 

§ 30  Os agentes públicos que integrem o grupo de risco do novo coronavirus deverão, no  period°  de que trata este Decreto, desempenhar suas 

atividades, exclusivamente, de forma remota, observadas as orientações de seus superiores. 

§ 4° Integram o grupo de risco a que se refere o § 30, deste artigo: 

I - os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

11- as gestantes;  

III  - os portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopatas, diabetes, hipertensão. 

§ 50  0 disposto no § 3°, deste artigo, não se aplica aos servidores da  area  da saúde e aos que integram o sistema estadual de segurança pública, 

penitenciário e socioeducativo, devendo os seus  organs  de origem adotar todos os cuidados necessários para preservar a saúde do profissional durante a 

atividade funcional. 
§ 6° Cada orgão c entidade estadual disciplinara, cm ato próprio, o regime de trabalho de que trata o § 10, deste artigo.  

Art.  3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 05 de abril de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

C.SA  CIVIL  

PORTARIA N'095/2020 O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA C1V1L, no uso das atribuições legais, nos termos do inciso U, do  art.  11, da 

Lei estadual n". 16.710, de 21 de dezembro de 2018, CONSIDERANDO a necessidade de conferir vigência e eficácia as matérias de urgência e relevante 

interesse publico, RESOLVE:  Art.  1" Autorizar a publicação do Diário Oficial do Estado do Ceara no dia 05 de abril de 2020. Art.2" Esta Portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. Fortaleza, 05 de abril de 2020. 
Jose Elcio Batista 

SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL 

ESC 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sio Luis do Cttru 

DECRETO N* 006, DE 17 DE MARÇO DE 2020 

• DISPÕE SOBRE MEDIDAS PARA 
ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO 
DA INFECÇÃO HUMANA PELO NOVO  
CORONA  VÍRUS. 

O PREFE1TO MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CIIRU, Estado do Ceará, Francisco  
Cipriano  de Almeida, no uso da t atribuições que lhe confere o artigo 62, inciso VI, da 
Lei Orgânica Municipal, e: 

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal,  art.  30, I, compete aos 
municípios legislar sobre assuntos de interesse local; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, nos termos do  art.  196, da Constituição da Republica; 

CONSWERANDO a Lei  if  13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as .medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional em 
decorrência  Oa  Infecção Humana peto Coronavirus(COVID-19); 

CONSIDERANDO a declaração. pela Organização Mundial da Saúde, em 11 de março 
de 2020, de pandemia de COVID-19, doença causada pelo novo coronavirus (Sars-Cov-
2); 

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus (Sars-
Cov-2), nos termos da Portaria n°186/2020, do Ministério da Saúde, editada com base no 
Decreto Federal  if  7.616/2011; 

CONSIDERANDO o aumento do número de casos suspeitos e a confirmação de casos de 
contaminação pela COVID-:.1.9 no Estado do Ceara; 

CONSIDERANDO que ao Município compete a organização, direção e gestão das ações 
e serviços de saúde executadas pelo Sistema Único de Saude (SUS) em seu  'ambit°  
territorial, e b. direção municipal deste Orgito compete controlar e fiscalizar os 
procedimentos pertinentes dos serviços de saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer um plano de resposta efetivo para 
esta condição de saúde de ampla repercussão populacional, no imbito do -Brasil e do 
Município de São Luis do Curu; e 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município na prestação de serviços de 
atendimento à saúde da população. DECRETA; 

Rua Ruebsel Moreira. 	awn',  Sio Luis do Curo-CE - CEP' : 62665-000  
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Art.  1°. Fica decretado estado de emergência no âmbito do Município de São Luis do 
Curu, em razão da declaração feita pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020, classificando 
como pandemia a proliferação do coronavirus, causador da COVID-19. 

§10  - Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde 
destinados ao enfrentamento da emergência  dc  saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei, nos termos do  art.  4° da Lei Federal n° 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

§ 2" - Fica suspenso o atendimento ao público no âmbito da Prefeitura Municipal de  Sao  
Luis do Curu, não devendo ser afetado o funcionamento dos serviços essenciais, tais 
como: abastecimento de água, atendimentos de urgência e emergência, bem como demais 
unidades de assistência à saúde, limpeza pública. 

§ 30  -  Ficam suspensas quaisquer atividades de responsabilidade do poder público de São 
Luis do Curu que formem aglomerações de pessoas até o próximo dia 31 de março. 

§ 4° - Fica autorizada a contratação direta de profissionais de saúde, especialmente os 
diretamente relacionados à assistência à saúde, observando a Medida Provisória IV 922, de 
28 de fevereiro de 2020, que altera a Lei Federal n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público.  

Art.  20. Caberá A Secretaria Municipal de Saúde articular as ações e serviços de saúde 
voltados à contenção da situação de emergência disposta neste Decreto, competindo-lhe, 
em especial, a coordenação das ações de enfrentamento ao novo coronavirus (COVID-19) 
no âmbito do Município de  Sao  Luis do Curu, facultada a adoção das seguintes medidas, 
sem prejuízo de outras que se façam necessárias: 

I - planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas durante a 
situação de emergência; 

- articular-se  corn  os gestores municipais e regionais do SUS; 

Ill -  expedir recomendações a órgãos e instituições públicos e privados, no tocante 
adoção de medidas e procedimentos para contenção da COVLD-19; 

IV - encaminhar ao Prefeito do Município relatórios técnicos sobre a situação de 
emergência decorrente da infecção humana pelo novo coronavirus (Sars-Cov-2) e as ações 
administrativas em curso; 

V - divulgar a população informações relativas à situação de emergência decorrente da 
infecção humana pelo novo coronavirus (COVID-19); 

VI - adquirir bens e contratar serviços necessários para a atuação na situação de 
emergência; 

Rum Rochsel Monday »fn.°. Cam% &to Lade do Cow-CR-  CF.Ji 62‘41-090 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceará 
Gabinete do Prefeito Municipal de São Luis do Curu 

VII - requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, nos termos 
do inciso XXV do  art.  5°. da Constituição da Republica de 1988, do inciso XIII do  art.  15 
da Lei 8.080/1990 e do inciso VII do § 30  e inciso  III  do § 70  do  art.  3° da Lei 
13.979/2020; 

VIII- disciplinar a rotina de funcionamento e os atendimentos prestados nas unidades de 
saúde do Município; 

IX - instituir diretrizes gerais para a execução das medidas a firn de atender As 
providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar normas complementares; 

X - comunicar ao Prefeito do Município, para providências cabíveis, o encerramento da 
situação de emergência decretada neste Decreto, em prazo não superior ao declarado pela 
Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. As requisições de bens e serviços previstas no inciso VII do caput deste 
artigo serão posteriormente indenizadas com base nos parâmetros aplicados no SUS para 
os procedimentos de saúde e aos parâmetros de mercado para as demais necessidades.  

Art.  3'. Ficam suspensas ferias pelo prazo de 60 (sessenta) dias, de profissionais 
vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, podendo haver revisão dos casos pelo gestor 
da respectiva pasta.  

Art.  4°. Aos servidores da Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu, que sejam 
acometidos de doenças cardíacas, doenças respiratórias preexistentes, imunodeprimidas, 
doenças renais, hipertensos, diabéticos, acima de 60 (sessenta) anos com comorbidades e 
grávidas, poderá ser concedido regime de teletrabalho, sendo cada caso tratado com o 
Secretário da pasta ao qual o servidor esteja vinculado. 

§1° - Poderá ser promovida a antecipação de férias aos integrantes do grupo de risco 
mencionados no caput deste artigo. 

§2° - As Secretarias Municipais e demais órgãos deverão editar portarias disciplinando o 
teletrabalho em articulação com a Secretaria de Administração. 

§30  - Os servidores públicos municipais que descumprirem as determinações aqui 
explicitadas poderão sofrer Processo Administrativo Disciplinar.  

Art.  40. Qualquer servidor público ou contratado por empresa que presta serviço para o 
Município de  Sao  Luis do Curti, que apresentar febre e ou sintomas respiratórios (tosse 
seca, dor de garganta, mialgia (dor intensa), cefaleia (dor de cabeça), prestação, 
dificuldade para respirar e batimentos das asas nasais), ou que tenha retornado de viagem 
NACIONAL OU INTERNACIONAL nos últimos 10 dias, deverá permanecer em casa, e 
adotar, se possível, o regimento de teletrabalho, conforme orientação da chefia imediata. 

Rua Rochael Moroi's, 9/12.* - Cents°,  Sio  Laub do Cani-CE - CEP: 626:04100 
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Art.  5". Ficam suspensas autorizações de eventos por parte da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Agricultura, Meio Ambiente SEDAIVLA, bem como da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEDUC e da Secretaria Municipal de 
Segurança Patrimonial e Cidadania - SEPAC. 

Parágrafo único - A realização de eventos que não dependam de autorização da 
Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Cum, deverá ser comunicada previamente 
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Segurança Patrimonial e 
Cidadania - SEPAC, para que seja avaliada a viabilidade de realização do mesmo.  

Art.  6°. Os estabelecimentos públicos e privados deverão disponibilizar locais para lavar 
as mãos com frequência, disponibilizando sabão anticéptico eiou  dispenser  com álcool em 
gel (álcool a 70%), toalhas de papel descartáveis, hem como que ampliem a frequência de 
limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros, sob pena de revogação de alvará de 
funcionamento e/ou sanitário, a depender do caso.  

Art.  7°. Como medida de quarentena, ficam restritas e suspensas as seguintes atividades, 
de 18 de março de 2020 até 31 de março de 2020, podendo haver prorrogação ou 
interrupção do prazo de suspensão, as atividades dos seguintes estabelecimentos circos, 
casas de  shows,  bares, estádios, ginásios, feiras, escolas públicas e privadas, bibliotecas 
passeatas e afins. 

§ 1° - Serão suspensas as atividades escolares, incluindo o transporte escolar e 
universitário no mesmo prazo do caput deste artigo, sem prejuízo da manutenção do 
calendário recomendado pelo Ministério da Educação, nas unidades da rede pública de 
ensino municipal. 

§ 2° - Ficam também suspensas, pelo período estabelecido no caput deste artigo, as 
viagens à serviço de servidores públicos municipais para outros municípios, excetuados os 
casos de extrema necessidade e para preservar o interesse público. 

§ 3° - Recomenda-se as autoridades religiosas deste município que evitem, no prazo 
previsto no caput, a realização de eventos que impliquem aglomeração de pessoas, e que 
adotem outras medidas preventivas. 

§ 4° - O disposto no §1° e caput não impede as instituições públicas de ensino de 
promoverem, durante o período de suspensão, atividades de natureza remota, desde que 
viáveis operacionalmente.  

Art.  8°. As empresas de transporte de passageiros interurbanos ou interestaduais, que tem 
coma ponto de desembarque a cidade de  SAO  Luis do Curti, devem adotar as medidas de 
prevenção da COVID-19, indicadas pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da  
Sande,  no que se refere à higienizagio e aglomeração de pessoas. 

Parágrafo  ¡mien  - As pessoas que desembarcarem no município de  Sao  Luis do Curu 
provenientes de  areas  com incidência comprovada da COVID-19 devem manter-se em 
isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, mesmo que não apresentem sintomas. 

Rua Rochael Matrira, a/n.°  - Centro, Silo Luis do Cum-CE- CRP: 62405400 
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Art.  90. Os gestores dos contratos de prestação de serviço celebrados com órgãos ou 
entidades estaduais deverão notificar as empresas contratadas quanto à responsabilidade 
destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários em 
relação aos riscos da COVID- 1 9 e 6. necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas 
de febre ou respiratórios. 

Parágrafo único. As empresas contratadas estão passiveis de responsabilização 
contratual em caso de omissão que resulte em prejuizo à Administração Pública.  

Art  10. Serão reservados no HOSPITAL MUNICIPAL  ANTONIO  RIBEIRO DA 
SILVA, as 02(dois) leitos para isolamento em casos de internação de pacientes com 
sintomas gripal.  

Art.  11. As Secretarias e Orglos Municipais poderão editar normas complementares a 
este Decreto.  

Art.  12. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em 
lei, com a notificação das autoridades competentes, a saber Ministério Público (Estadual e 
Federal) e Poder Judiciário.  

Art.  13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO CURU, em 17 de março de 
2020. 

g-i seiWiano= a 
Prefeito Municipal 

RUA  110Chiscl More;ra.  Wm°  - Combo, Sao Luis do Cani-CE 	6.246S.4100 
C.WPI 07.6210‘1/0001-19- Fone/Fax: g.95.30-un5 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25

